
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.406.442 - PR (2013/0320245-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : PAULO ANACLETO GARCIA 
ADVOGADO : NERII L CENZI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO EM RAZÃO 
DA SUPERVENIÊNCIA DE LEI QUE ENSEJOU A REMISSÃO DO 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. HIPÓTESE EM QUE NÃO SÃO DEVIDOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS PELA FAZENDA PÚBLICA, POIS, À 
ÉPOCA DO AJUIZAMENTO, A AÇÃO TINHA CAUSA JUSTIFICADA. 
ARTIGO 535 DO CPC. AUSÊNCIA DE PROTOCOLO DE EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO.
1. Mostra-se inviável a apreciação da suposta violação ao art. 535 do Código de 
Processo Civil quando o recorrente não protocola embargos de declaração 
apontando eventual omissão eventualmente ocorrida no julgamento do recurso no 
Tribunal de origem.
2. A orientação da Primeira Seção/STJ é pacífica no que se refere ao descabimento 
de honorários advocatícios quando a execução fiscal é extinta em razão da 
superveniência de lei que ensejou a remissão do crédito tributário.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 20 de março de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.406.442 - PR (2013/0320245-4)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : PAULO ANACLETO GARCIA 
ADVOGADO : NERII L CENZI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES: Trata-se de 

agravo regimental apresentado contra decisão monocrática sintetizada na seguinte ementa:

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO EM 
RAZÃO DA SUPERVENIÊNCIA DE LEI QUE ENSEJOU A REMISSÃO DO 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. HIPÓTESE EM QUE NÃO SÃO DEVIDOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS PELA FAZENDA PÚBLICA, POIS, À 
ÉPOCA DO AJUIZAMENTO, A AÇÃO TINHA CAUSA JUSTIFICADA. 
ARTIGO 535 DO CPC. AUSÊNCIA DE PROTOCOLO DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO. RECURSO 
ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO." (fl. 348)

A agravante afirma que deve ser conhecida ficou a alegada ofensa ao art. 535 do CPC, 

pois "neste caso específico houve pelo Tribunal a quo a proibição taxativa a oposição de 

aclaratórios" (fl. 357). Defende a condenação da Fazenda no pagamento de honorários 

advocatícios.

Requer seja provido o recurso.

É o relatório.
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EMENTA
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO EM RAZÃO 
DA SUPERVENIÊNCIA DE LEI QUE ENSEJOU A REMISSÃO DO 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. HIPÓTESE EM QUE NÃO SÃO DEVIDOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS PELA FAZENDA PÚBLICA, POIS, À 
ÉPOCA DO AJUIZAMENTO, A AÇÃO TINHA CAUSA JUSTIFICADA. 
ARTIGO 535 DO CPC. AUSÊNCIA DE PROTOCOLO DE EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO.
1. Mostra-se inviável a apreciação da suposta violação ao art. 535 do Código 
de Processo Civil quando o recorrente não protocola embargos de 
declaração apontando eventual omissão eventualmente ocorrida no 
julgamento do recurso no Tribunal de origem.
2. A orientação da Primeira Seção/STJ é pacífica no que se refere ao 
descabimento de honorários advocatícios quando a execução fiscal é extinta 
em razão da superveniência de lei que ensejou a remissão do crédito 
tributário.
3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Não 

assiste razão à parte agravante. 

Com efeito, mostra-se inviável a apreciação da suposta violação ao art. 535 do Código 

de Processo Civil, pois o recorrente não opôs embargos de declaração apontando eventual 

omissão eventualmente ocorrida no julgamento do recurso no Tribunal de origem. Nesse sentido, 

confiram-se os seguintes precedentes:

"RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO 
CPC. NÃO OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONTRA O 
ACÓRDÃO RECORRIDO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. CONCURSO PÚBLICO. DECISÃO JUDICIAL. INVALIDAÇÃO DE 
EXAME PSICOTÉCNICO. NOMEAÇÃO. PERCEPÇÃO RETROATIVA DE 
VENCIMENTOS. IMPOSSIBILIDADE. 
I – Deficiente a fundamentação quanto à violação do art. 535, II, do CPC, 
porquanto não é possível a exata compreensão da controvérsia quando não foram 
opostos embargos de declaração contra o v. acórdão recorrido, caso em que se 
aplica à espécie o enunciado da Súmula nº 284 do STF.
(...)
Recurso parcialmente conhecido e, nessa parte, desprovido." (REsp 570.824/DF, 
Rel. Min. Félix Fischer, DJ 1º.12.2003)
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"RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO. VIOLAÇÃO AO ART. 535, 
II, DO CPC. IMPOSSIBILIDADE ANTE A FALTA DE OPOSIÇÃO DE 
EMBARGOS DECLARATÓRIOS.
(...)
2. Não cabe alegar vulneração ao art. 535, II, do CPC, a pretexto de omissão no 
acórdão atacado, se não houve a interposição de embargos declaratórios, visto 
que essa alegação somente tem pertinência quando o Tribunal 'a quo' rejeita o 
recurso integrativo, sem suprir aquela mácula (omissão). Precedente.
3. Recurso especial não conhecido." (REsp 174.201/SP, Rel. Min. Fernando 
Gonçalves, DJ 1º.12.2003)

Ressalta-se a total ausência de razoabilidade a alegação de que o Tribunal de origem 

proibiu a oposição de embargos de declaração, pois o que vai definir o seu cabimento é a lei. 

Assim, mesmo com a advertência feita no aresto atacado, caso entendesse viável nada impediria 

o protocolo da medida integrativa pelo ora recorrente. 

No mais, a orientação da Primeira Seção/STJ é pacífica no que se refere ao não 

cabimento de honorários advocatícios quando a execução fiscal é extinta em razão da 

superveniência de lei que ensejou a remissão do crédito tributário. Assim, nessa hipótese, não são 

devidos honorários advocatícios pela Fazenda Pública, pois, à época do ajuizamento, a demanda 

tinha causa justificada, como foi afirmado pelo voto condutor: 

"Cinge-se a controvérsia acerca da possibilidade de condenação da União em 
honorários advocatícios em virtude de remissão da dívida instituída por lei 
posterior ao ajuizamento da demanda executiva.
Conforme noticiou a União, o débito exequendo foi cancelado em virtude da 
remissão concedida pela Lei nº 11.941, de 27-05-2009 (fl. 136).
Entendo que, neste caso, ocorrendo a extinção do feito em virtude de lei 
concessiva de remissão editada após o ajuizamento da execução fiscal, incabível a 
condenação ao pagamento de honorários, uma vez que não há sucumbência das 
partes." (fl. 278)

A propósito, confiram-se os seguinte precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO EM RAZÃO DA 
SUPERVENIÊNCIA DE LEI QUE ENSEJOU A REMISSÃO DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. HIPÓTESE EM QUE NÃO SÃO DEVIDOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS PELA FAZENDA PÚBLICA, POIS, À ÉPOCA DO 
AJUIZAMENTO, A AÇÃO TINHA CAUSA JUSTIFICADA. ENTENDIMENTO 
ATUAL DAS TURMAS QUE INTEGRAM A PRIMEIRA SEÇÃO/STJ. ÓBICE 
DA SÚMULA 168/STJ.
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1. Não obstante os arestos paradigmas, inexiste controvérsia de entendimento, 
atualmente, entre as Turmas que integram a Primeira Seção desta Corte, no que 
se refere ao não cabimento de honorários advocatícios quando a execução fiscal é 
extinta em razão da superveniência de lei que ensejou a remissão do crédito 
tributário. Assim, nessa hipótese, não são devidos honorários advocatícios pela 
Fazenda Pública, pois, à época do ajuizamento, a demanda tinha causa justificada.
(...)
3. Agravo regimental não provido." (AgRg nos EREsp 1.139.726/SC, 1ª Seção, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 30.11.2011)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO FISCAL, 
POR SUPERVENIÊNCIA DA LEI ESTADUAL N° 9.954/98. REMISSÃO DO 
DÉBITO FISCAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DESCABIMENTO. 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE DÁ PROVIMENTO." (REsp 1.021.514/SP, 1ª 
Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 4.9.2008)

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ICMS. REMISSÃO. OPERAÇÕES DE 
FORNECIMENTO DE BEBIDAS E ALIMENTAÇÃO. LEI PAULISTA 8.198/92. 
ILIQUIDEZ DA CERTIDÃO DA DÍVIDA ATIVA. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO 
FISCAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. INVIABILIDADE.
1. 'A jurisprudência do STJ é uníssona em afirmar que, com a edição da Lei 
Estadual Paulista n. 8.198/92, ficaram desnaturados os títulos executivos que 
abrangem débitos conjuntos de ICMS fundados em operações de fornecimento de 
bebidas e alimentação.' (REsp 469.855/SP, 2ª Turma, Relator Ministro João 
Otávio de Noronha DJ de 2/8/2006).
2. Na hipótese mostra-se inviável a condenação da Fazenda Estadual ao 
pagamento da verba honorária, pois, à época do ajuizamento da Execução Fiscal, 
o débito era perfeitamente exigível. Precedentes: REsp 167.479/SP, 2ª Turma, 
Relator Ministro Francisco Peçanha Martins, DJ de 7/8/2000; e, REsp 90.609/SP, 
2ª Turma, Relator
Ministro Ari Pargendler, DJ de  19/4/1999.
3. Recurso Especial provido." (REsp 937271/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Herman 
Benjamin, DJ de 08.02.2008)

"TRIBUTÁRIO. ICMS. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO FISCAL, POR 
SUPERVENIÊNCIA DA LEI ESTADUAL N°  9.954/98. REMISSÃO DO 
DÉBITO FISCAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DESCABIMENTO.
1.  É cediço na jurisprudência das Turmas de Direito Público do STJ que: 
'Execução fiscal legitimada pela legislação vigente na data do respectivo 
ajuizamento. Superveniente remissão do crédito tributário. Honorários de 
advogado indevidos: a) pelo credor, porque, à época da propositura, a ação tinha 
causa justificada; b) pelo devedor, porque o processo foi extinto sem a 
caracterização da sucumbência. Recurso especial conhecido e provido, em parte.' 
(REsp 90.609/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Ari Pargendler, DJ 19.04.1999); 
'Tratando-se de execução fiscal ajuizada antes do advento da Lei 8.198/92, que 
concedeu remissão parcial do débito, elidindo a presunção de liquidez e certeza da 
certidão da dívida ativa, não há que se falar em condenação em honorários 
advocatícios, por isso que nem o Estado deu causa injustificada à demanda, nem 
se caracterizou a sucumbência, já que houve extinção do feito.' (REsp 167.479 / 
SP,
2ª Turma, Rel. Min. Francisco Peçanha Martins, DJ 07.08.2000)
2. In casu, verifica-se a certeza e a liquidez dos créditos inscritos em dívida ativa, 
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ensejadores da propositura da ação executiva pela Fazenda Estadual.
3.  O advento da Lei Estadual nº 9.954/98, que concedeu remissão dos débitos 
ajuizados até dezembro de 1997 e inferiores a 100 UFESP's, esvaziou o interesse 
processual da  Fazenda, impondo-lhe pleitear a extinção da execução fiscal em 
tela, o que não caracteriza mera desistência da ação, ensejadora de sucumbência.
4.  Recurso Especial provido." (REsp 726.748/SP, Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 
20.03.2006)

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
REMISSÃO DO DÉBITO FISCAL. CUSTAS E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. NÃO-CABIMENTO.
1. Não cabe condenação da Fazenda Pública a honorários advocatícios quando o 
pedido de cancelamento da execução deu-se em decorrência de edição de lei que 
concedeu remissão ao crédito executado.
2. Recurso especial provido." (REsp 539.859/RJ, Min. João Otávio de Noronha, 
2ª Turma, DJ 07.12.2006)

"TRIBUTÁRIO. ICMS. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO FISCAL, POR 
SUPERVENIÊNCIA DA LEI ESTADUAL Nº 9.954/98. REMISSÃO DO 
DÉBITO FISCAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DESCABIMENTO.
1. É cediço na jurisprudência das Turmas de Direito Público do STJ que: 
"Execução fiscal legitimada pela legislação vigente na data do respectivo 
ajuizamento. Superveniente remissão do crédito tributário. Honorários de 
advogado indevidos: a) pelo credor, porque, à época da propositura, a ação 
tinha causa justificada; b) pelo devedor, porque o processo foi extinto sem a 
caracterização da sucumbência. Recurso especial conhecido e provido, em 
parte." (REsp 90.609/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Ari Pargendler, DJ 19.04.1999); 
'Tratando-se de execução fiscal ajuizada antes do advento da Lei 8.198/92, que 
concedeu remissão parcial do débito, elidindo a presunção de liquidez e certeza 
da certidão da dívida ativa, não há que se falar em condenação em honorários 
advocatícios, por isso que nem o Estado deu causa injustificada à demanda, nem 
se caracterizou a sucumbência, já que houve extinção do feito.' (REsp 167.479 / 
SP, 2ª Turma, Rel. Min. Francisco Peçanha Martins, DJ 07.08.2000)
2. In casu, verifica-se a certeza e a liquidez dos créditos inscritos em dívida ativa, 
ensejadores da propositura da ação executiva pela Fazenda Estadual. 
3.  O advento da Lei Estadual n° 9.954/98, que concedeu remissão dos débitos 
ajuizados até dezembro de 1997 e inferiores a 100 UFESP's, esvaziou o interesse 
processual da  Fazenda, impondo-lhe pleitear a extinção da execução fiscal em 
tela, o que não caracteriza mera desistência da ação, ensejadora de sucumbência
4.  Recurso Especial provido." (REsp 726.748/SP, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, 
DJ de 20.3.2006)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
AO ART. 535 DO CPC. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO FISCAL POR 
SUPERVENIÊNCIA DE LEI ESTADUAL. REMISSÃO DO DÉBITO FISCAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DESCABIMENTO.
(...)
2. Não são devidos honorários advocatícios nas execuções fiscais cujo débito foi 
cancelado por norma superveniente que concedeu anistia fiscal ao executado.
3. Na época do ajuizamento da execução fiscal, a mesma era legitimada pela 
legislação vigente. Porém, com a extinção da execução fiscal, decorrente da 
remissão do débito por lei estadual editada posteriormente ao ajuizamento da ação, 
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os honorários advocatícios tornaram-se indevidos, seja pelo Estado, porque na 
data da propositura da execução, a mesma tinha causa justificada, seja pelo 
devedor, uma vez que o processo foi extinto sem a ocorrência da sucumbência. 
4. Agravo regimental não provido." (AgRg no REsp 856.530/MG, 2ª Turma, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, DJ de 30.3.2010)

PROCESSO CIVIL. HONORÁRIOS DE ADVOGADO. EXECUÇÃO FISCAL 
"EXTINTA EM RAZÃO DE SUPERVENIENTE REMISSÃO DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO.
Execução fiscal legitimidade pela legislação vigente na data do respectivo 
ajuizamento. Superveniente remissão do crédito tributário. Honorários de 
advogado indevidos: a) pelo credor, porque, à época da propositura, a ação tinha 
causa justificada; (b) pelo devedor, porque o processo foi extinto sem a 
caracterização da sucumbência. Recurso especial conhecido e provido, em parte."
(REsp 185.653/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Ari Pargendler, DJ de 22.3.99)

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL - ICMS - BARES, RESTAURANTES E 
SIMILARES - FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO E BEBIDAS - 
SUPERVENIÊNCIA DA LEI 8.198/92, ART. 3º - EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO 
FISCAL - CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - 
IMPOSSIBILIDADE - PRECEDENTE STJ. - Tratando-se de execução fiscal 
ajuizada antes do advento da Lei 8.198/92, que concedeu remissão parcial do 
débito, elidindo a presunção de liquidez e certeza da certidão da dívida ativa, não 
há que se falar em condenação em honorários advocatícios, por isso que nem o 
Estado deu causa injustificada à demanda, nem se caracterizou a sucumbência, já 
que houve extinção do feito. - Recurso conhecido e provido." (REsp 167.479/SP, 
2ª Turma, Rel. Min. Francisco Peçanha Martins, DJ de 7.8.2000)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0320245-4 REsp 1.406.442 / PR

Números Origem:  0003802762013  00038027620134049999  281987  3802762013  38027620134049999

PAUTA: 20/03/2014 JULGADO: 20/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PAULO ANACLETO GARCIA
ADVOGADO : NERII L CENZI E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Contribuição INCRA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO ANACLETO GARCIA
ADVOGADO : NERII L CENZI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1306268 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/03/2014 Página  8 de 4


